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RESUMO: Este artigo analisa como as desigualdades sociais interferem no acesso ao 

rastreamento e ao tratamento do câncer de mama no Brasil, com leitura interdisciplinar 

em saúde coletiva. A discussão parte da compreensão de que a mamografia, a 

confirmação diagnóstica e o início da terapêutica dependem de condições que 

ultrapassam a indicação clínica, envolvendo renda, escolaridade, raça ou cor, território, 

transporte, informação, regulação assistencial e distribuição de serviços especializados. 

A análise bibliográfica mostra que o Sistema Único de Saúde dispõe de parâmetros para 

organizar a linha de cuidado, mas a oferta concreta de exames, consultas, biópsias e 

terapias permanece desigual entre regiões e grupos sociais. Mulheres negras, com baixa 

escolaridade, sem plano de saúde, residentes em áreas distantes dos centros de 

referência e dependentes de fluxos regionais frágeis tendem a enfrentar maiores 

barreiras no percurso assistencial. O debate evidencia que a demora entre suspeita, 

diagnóstico e tratamento amplia o risco de doença avançada, aumenta o sofrimento 

familiar e pressiona a rede oncológica. Defende-se que a equidade seja tomada como 

eixo organizador da atenção, por meio de integração entre atenção primária, 

diagnóstico, oncologia, assistência social, gestão da informação e participação 

comunitária. 

PALAVRAS-CHAVE: Câncer de Mama. Desigualdades em Saúde. Mamografia. 

Saúde Coletiva. Sistema Único de Saúde. 

IMPACT OF SOCIAL INEQUALITIES ON ACCESS TO BREAST CANCER 

SCREENING AND TREATMENT: AN INTERDISCIPLINARY ANALYSIS IN 

PUBLIC HEALTH 

ABSTRACT: This article analyzes how social inequalities interfere with access to 

breast cancer screening and treatment in Brazil, with an interdisciplinary approach to 

public health. The discussion is based on the understanding that mammography, 

diagnostic confirmation and the initiation of therapy depend on conditions that go 

beyond clinical indication, involving income, education, race or color, territory, 

transportation, information, care regulation and distribution of specialized services. The 

bibliographic analysis shows that the Unified Health System has parameters to organize 

the line of care, but the concrete offer of exams, consultations, biopsies and therapies 

remains unequal between regions and social groups. Black women, with low education, 

http://dx.doi.org/10.47538/CONEC-2026.01
http://dx.doi.org/10.47538/CONEC-2026.01-60


 

 

 

 

 

 

ALVES, J.P.; NASCIMENTO, J.A.; SILVA, J.N.; PEREIRA, R.P.S.; DIAS, M.S.R.; DAMASCENO, J.E.S.; 

LACERDA, L.B.P.; PEREIRA, J.G.S.; GOMES, M.J.F.; SILVA, A.G.N.; FERNANDES, B.C.C. Impacto das 

desigualdades sociais no acesso ao rastreamento e tratamento do câncer de mama: uma análise interdisciplinar em 

saúde coletiva. Artigo Científico. Anais – V Congresso Nacional de Educação na Contemporaneidade, Natal/RN, v. 

3, n. 1, p. 80-99, mai. /2026. 

82 

without health insurance, living in areas far from reference centers and dependent on 

fragile regional flows tend to face greater barriers in the care pathway. The debate 

shows that the delay between suspicion, diagnosis and treatment increases the risk of 

advanced disease, increases family suffering and puts pressure on the oncology 

network. It is advocated that equity be taken as the organizing axis of care, through 

integration between primary care, diagnosis, oncology, social assistance, information 

management and community participation. 

KEYWORDS: Breast Cancer. Health Inequalities. Mammography. Public Health. 

Unified Health System. 

 

INTRODUÇÃO 

Segundo o Instituto Nacional de Câncer (2025), o controle do câncer de mama 

no Brasil exige acompanhamento permanente dos dados de incidência, mortalidade, 

rastreamento, diagnóstico e tratamento, pois a doença não se limita ao evento biológico 

que aparece no tecido mamário. A trajetória de cada mulher até a mamografia, a 

biópsia, a consulta especializada e a terapia expressa a forma como o sistema de saúde 

acolhe necessidades concretas. Quando renda, escolaridade, raça ou cor e local de 

moradia condicionam essa trajetória, o câncer de mama passa a revelar desigualdades 

que já estavam presentes antes da suspeita clínica. 

As estimativas nacionais de câncer para o triênio 2026-2028 reforçam a 

relevância do tema, porque o câncer de mama feminino se mantém entre as neoplasias 

de maior ocorrência no país. A magnitude da doença cria uma demanda ampla por 

rastreamento organizado, confirmação diagnóstica rápida e tratamento oportuno. A 

grande incidência não atinge mulheres de maneira homogênea, pois a capacidade de 

procurar o serviço, compreender orientações, deslocar-se e permanecer em cuidado 

regular varia conforme a posição social ocupada por cada grupo (Martins, 2026). 

A estimativa brasileira para 2023-2025 já indicava peso elevado do câncer de 

mama no perfil oncológico nacional, com distribuição regional que exigia respostas 

proporcionais às necessidades locais. A leitura desses números não pode ficar restrita ao 

cálculo de casos esperados, pois a presença do agravo em muitas regiões convive com 

diferenças de oferta de mamografia, biópsia, cirurgia, radioterapia, quimioterapia e 
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acompanhamento multiprofissional. A incidência, quando analisada junto ao acesso, 

revela a distância entre necessidade sanitária e capacidade real de resposta da rede 

(Santos, 2023). 

Os parâmetros técnicos de detecção precoce indicam que o cuidado do câncer de 

mama deve combinar rastreamento em mulheres assintomáticas e diagnóstico rápido 

diante de sinais ou sintomas suspeitos. Essa orientação exige planejamento territorial, 

oferta de exames e articulação entre atenção primária, serviços diagnósticos e unidades 

oncológicas. Quando uma mulher recebe encaminhamento, mas não encontra vaga para 

mamografia, ultrassonografia, biópsia ou consulta especializada, a diretriz formal perde 

força no percurso concreto de cuidado (Instituto Nacional de Câncer, 2022). 

As capitais brasileiras apresentam desigualdades persistentes na realização de 

mamografia, com maior cobertura entre mulheres com maior escolaridade e diferenças 

entre regiões. A desigualdade educacional interfere na capacidade de compreender a 

finalidade do exame, negociar horários de atendimento, reconhecer direitos e buscar 

continuidade quando há resultado alterado. A escolaridade, nesse caso, não atua apenas 

como atributo individual, mas como marcador de oportunidades acumuladas ao longo 

da vida (Saes-Silva, 2023). 

Silva (2025) demonstrou que os determinantes sociais associados à não 

realização de mamografia incluem raça ou cor, escolaridade, renda, composição 

domiciliar, posse de plano privado e região de moradia. Esses elementos mostram que o 

rastreamento não depende apenas da existência formal do exame no sistema, pois a 

mulher precisa transitar por serviços, receber orientação compreensível, ter tempo 

disponível, contar com transporte e conseguir retorno para acompanhar o resultado. A 

ausência de qualquer um desses elementos pode converter uma recomendação clínica 

em uma barreira silenciosa. 

Tratar das desigualdades no câncer de mama é necessário porque o diagnóstico 

avançado não resulta apenas de características tumorais. A condição em que a mulher 

vive, trabalha, desloca-se e busca atendimento interfere na chance de identificar a 

doença em fase inicial. Quando a rede falha em acolher sintomas, marcar exames e 
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garantir retorno, o problema individual passa a refletir uma falha coletiva. A associação 

entre estágio avançado e fatores sociais reforça a necessidade de analisar a doença antes, 

durante e depois da confirmação diagnóstica (Santos, 2022). 

A análise proposta neste artigo considera o câncer de mama como problema de 

saúde coletiva, atravessado por biologia, organização dos serviços, políticas públicas, 

relações de gênero, desigualdades raciais, condições econômicas e participação social. 

A revisão sobre rastreamento na atenção primária mostra que a porta de entrada do 

sistema tem papel decisivo na busca ativa, na educação em saúde, no registro das 

mulheres elegíveis e no encaminhamento seguro para exames. Por isso, a discussão 

interdisciplinar permite compreender o percurso assistencial como responsabilidade 

compartilhada entre clínica, gestão, território e proteção social (Sala, 2021). 

 

DESENVOLVIMENTO 

RASTREAMENTO MAMOGRÁFICO E DESIGUALDADES SOCIAIS NA 

PORTA DE ENTRADA 

O rastreamento mamográfico costuma ser apresentado como exame técnico, mas 

sua efetividade depende de relações sociais e institucionais anteriores ao aparelho de 

imagem. A mulher precisa receber informação adequada, perceber que o serviço é 

acessível, conseguir agendamento, deslocar-se até o local, ser acolhida por profissionais 

e retornar para buscar o resultado. A revisão sobre atenção primária aponta que esses 

passos exigem coordenação ativa, pois o rastreamento oportunístico tende a favorecer 

quem já circula com maior facilidade pelos serviços (Sala, 2021). 

Os parâmetros nacionais de detecção precoce orientam a programação de 

procedimentos necessários para rastreamento e diagnóstico, permitindo que gestores 

estimem demanda e organizem fluxos. Essa programação é fundamental para reduzir 

vazios assistenciais, pois a falta de previsão de exames cria filas, deslocamentos 

repetidos e perda de seguimento. A desigualdade aparece quando o serviço sabe que há 
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mulheres elegíveis, mas não dispõe de mamógrafos, profissionais, transporte sanitário 

ou regulação suficiente para garantir acesso real (Instituto Nacional de Câncer, 2022). 

A Pesquisa Nacional de Saúde de 2013 e 2019 evidenciou que a não realização 

de mamografia se associa a marcadores sociais como baixa renda, menor escolaridade, 

cor parda ou preta, ausência de plano de saúde e residência nas regiões Norte e 

Nordeste. Esses resultados ajudam a explicar por que a existência de uma política 

universal não elimina diferenças de acesso. A universalidade oferece base normativa 

ampla, mas a equidade requer reconhecer grupos que precisam de abordagem mais ativa 

e de apoio material para chegar ao exame (Silva, 2025). 

A tendência observada nas capitais brasileiras entre 2011 e 2020 mostra que a 

cobertura de mamografia avançou em alguns grupos, mas manteve distâncias ligadas à 

escolaridade. Mulheres com menor escolaridade enfrentam barreiras que incluem menor 

vínculo com serviços preventivos, horários incompatíveis com trabalho informal, 

comunicação pouco acessível e dificuldade de reivindicar encaminhamentos. A 

permanência da desigualdade ao longo de uma década indica que campanhas pontuais 

não substituem organização contínua da rede (Saes-Silva, 2023). 

A pandemia de COVID-19 reduziu a realização de mamografias no Brasil e 

agravou fragilidades que já existiam na linha de cuidado. A suspensão de consultas, o 

medo de contaminação, a sobrecarga dos serviços e a priorização de urgências 

interromperam percursos preventivos, especialmente entre mulheres dependentes do 

atendimento público. A queda de exames no período pandêmico demonstrou que 

mulheres socialmente vulneráveis têm menor capacidade de compensar interrupções por 

meio de alternativas privadas ou deslocamentos para outros municípios (Furlam, 2023). 

A análise de séries temporais em regiões com diferentes índices de 

desenvolvimento humano mostrou queda no rastreamento, aumento de casos 

diagnosticados em estágios avançados e proporção elevada de início tardio de 

tratamento. Essa associação entre crise sanitária, desenvolvimento humano e 

organização do cuidado revela que a desigualdade social modifica a forma como 
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choques externos atingem a saúde das mulheres. Regiões mais frágeis tendem a demorar 

mais para recuperar exames, consultas e tratamentos interrompidos (Hyeda, 2024). 

A porta de entrada do sistema precisa ser analisada como espaço de vínculo, não 

apenas como local de encaminhamento. Quando agentes comunitários, enfermeiras, 

médicos, recepcionistas e equipes de regulação atuam de forma integrada, a mulher 

deixa de depender apenas de iniciativa individual para buscar o exame. A atenção 

primária pode identificar faltosas, orientar famílias, registrar resultados e acionar 

retorno quando há alteração, reduzindo perdas que costumam atingir com maior força as 

mulheres pobres (Sala, 2021). 

O controle do câncer de mama requer indicadores que permitam acompanhar 

cobertura de mamografia, tempo de investigação, confirmação diagnóstica, 

estadiamento e início terapêutico. Sem essa leitura, a gestão enxerga produção de 

procedimentos, mas não identifica quem ficou fora do cuidado. O relatório nacional de 

dados e números reforça a importância de monitorar a linha de cuidado como processo 

articulado, já que a produção isolada de exames não garante diagnóstico oportuno nem 

tratamento contínuo (Instituto Nacional de Câncer, 2025). 

O agendamento do rastreamento precisa considerar que mulheres em 

vulnerabilidade social nem sempre conseguem comparecer em datas fixadas sem 

negociação. Trabalho informal, cuidado de crianças, distância e ausência de 

acompanhante podem transformar uma vaga disponível em oportunidade perdida. A 

gestão da atenção primária deve reconhecer essas barreiras ao planejar convocações, 

remarcações e busca ativa, pois a produção de mamografias não representa acesso justo 

quando as mulheres mais vulneráveis ficam fora do fluxo (Instituto Nacional de Câncer, 

2022). 

Mulheres sem plano privado dependem com maior intensidade da rede pública 

para cada etapa do rastreamento, desde a consulta inicial até a devolução do laudo. Essa 

dependência não constitui problema em si, pois o Sistema Único de Saúde existe para 

garantir acesso universal. A dificuldade surge quando a oferta pública não acompanha a 
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demanda territorial, criando esperas que afetam principalmente quem não pode pagar 

exame particular ou deslocar-se para outro serviço (Silva, 2025). 

A falta ao exame deve ser compreendida como indicador de barreira, não como 

simples desinteresse da usuária. A equipe que acompanha o território pode investigar se 

houve falta de transporte, conflito de horário, medo, dúvida sobre a finalidade da 

mamografia ou experiência anterior negativa. Essa postura muda a resposta 

institucional, pois substitui a culpabilização da mulher por estratégias de cuidado ativo e 

comunicação mais clara (Sala, 2021). 

 

RAÇA, RENDA, ESCOLARIDADE E TERRITÓRIO NA DETECÇÃO 

PRECOCE 

As desigualdades sociais no câncer de mama não se organizam por um único 

marcador. Raça ou cor, renda, escolaridade e território se combinam e produzem 

diferentes graus de vulnerabilidade durante o percurso assistencial. A mulher negra, 

com baixa renda e moradora de área periférica pode enfrentar barreiras simultâneas de 

informação, transporte, tempo, acolhimento e disponibilidade de serviços. Essa 

combinação torna insuficiente uma resposta baseada apenas na oferta geral de 

mamografia para toda a população (Schäfer, 2021). 

A desigualdade racial aparece de forma concreta quando mulheres pretas e 

pardas apresentam menor realização de mamografia, mesmo em um sistema que 

reconhece o direito universal à saúde. Esse dado exige leitura que inclua racismo 

institucional, menor renda média, trajetórias escolares interrompidas e experiências de 

cuidado marcadas por comunicação desigual. A cor registrada nos estudos não deve ser 

tratada como característica biológica, mas como marcador social que indica a exposição 

acumulada a barreiras históricas (Silva, 2025). 

A escolaridade interfere na detecção precoce porque regula o acesso à 

informação e a capacidade de transformar orientação em ação prática. Mulheres com 

menor escolaridade podem receber pedidos de exame sem compreender prazos, locais 
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de marcação, necessidade de retorno ou sentido da investigação diante de sintomas. A 

diferença educacional observada nas capitais brasileiras mostra que a comunicação dos 

serviços precisa ser adaptada à realidade de quem vive insegurança de renda, trabalho 

instável e pouca autonomia para faltar ao emprego (Saes-Silva, 2023). 

A renda modifica o acesso porque permite ou limita escolhas diante de falhas do 

sistema. Mulheres com recursos próprios podem pagar transporte, remarcar consultas, 

procurar exames privados ou deslocar-se para centros com maior oferta. Mulheres 

pobres dependem mais da regulação pública, de horários disponíveis, de apoio familiar 

e de serviços próximos. Quando a rede pública demora, a desigualdade de renda se 

traduz em atraso diagnóstico e maior sofrimento durante a espera (Schäfer, 2021). 

O território amplia a desigualdade quando a oferta de serviços se concentra em 

polos regionais e deixa municípios distantes dependentes de deslocamentos longos. A 

análise de Pernambuco mostrou concentração de mamógrafos, equipamentos de 

ultrassonografia e serviços de tratamento em uma macrorregião, com lacunas na 

disponibilidade de biópsias mamárias pelo Sistema Único de Saúde. Essa distribuição 

obriga muitas mulheres a percorrer fluxos fragmentados entre suspeita, confirmação e 

tratamento (Silva, 2024). 

A detecção tardia do câncer de mama se relaciona a fatores sociais e 

assistenciais que antecedem o início do tratamento. Diagnósticos em estágio avançado 

tendem a expressar dificuldade de acesso ao rastreamento, demora na investigação de 

sintomas e fragilidade da rede de referência. Quando a doença é identificada 

tardiamente, a mulher pode necessitar de terapias mais complexas, sofrer maior impacto 

físico e emocional e ter sua vida familiar reorganizada por demandas de cuidado 

prolongadas (Santos, 2022). 

A concentração de serviços também afeta a autonomia da mulher sobre o próprio 

tratamento. Deslocamentos para outro município exigem dinheiro, acompanhante, 

alimentação, autorização para faltar ao trabalho e capacidade de navegar em serviços 

desconhecidos. Quando a rede municipal não acompanha o trajeto da usuária, o risco de 

abandono ou atraso aumenta. A organização territorial da linha de cuidado deve 
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considerar essas exigências concretas para que o acesso não dependa de resistência 

individual (Silva, 2024). 

A desigualdade territorial se torna ainda mais grave quando a mulher percebe 

um nódulo ou alteração mamária e recebe respostas lentas em várias etapas. A detecção 

precoce de casos sintomáticos exige que a atenção primária valorize a queixa, que a 

regulação garanta prioridade e que o diagnóstico seja confirmado sem peregrinação. Os 

parâmetros técnicos brasileiros indicam que o planejamento deve incluir tanto o 

rastreamento quanto a investigação de sinais suspeitos, evitando que a busca espontânea 

se perca em filas comuns (Instituto Nacional de Câncer, 2022). 

A cor parda ou preta e a baixa escolaridade aparecem associadas ao atraso no 

início do tratamento, revelando que a desigualdade permanece mesmo depois da 

suspeita ou confirmação da doença. Esses marcadores não explicam o atraso por si 

mesmos, mas indicam trajetórias sociais nas quais acesso a renda, transporte, 

informação e serviços ocorre de forma limitada. A detecção precoce precisa ser 

acompanhada de garantia de tratamento para que o diagnóstico não se transforme em 

nova etapa de espera (Figueiredo, 2025). 

A experiência da mulher com câncer de mama pode ser marcada por medo, 

silêncio familiar, desconhecimento de direitos e dificuldade de reconhecer sinais de 

alerta. Esses elementos se intensificam quando a rede de saúde não oferece escuta 

qualificada ou quando a usuária sente que sua queixa foi minimizada. O diagnóstico 

avançado revela, em muitos casos, a acumulação de oportunidades perdidas em 

atendimentos anteriores e em trajetórias de vida com pouco acesso a cuidado preventivo 

(Santos, 2022). 

Mapear o território permite identificar se a mulher precisa percorrer muitos 

quilômetros para realizar mamografia, confirmar biópsia ou iniciar tratamento. A 

distância não é apenas geográfica, pois inclui custo, tempo, medo de viajar sozinha e 

dependência de transporte municipal. A distribuição dos serviços de cuidado do câncer 

de mama em Pernambuco mostra que a concentração de recursos pode transformar o 

deslocamento em barreira central para mulheres do interior (Silva, 2024). 
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TRATAMENTO OPORTUNO, CONTINUIDADE DO CUIDADO E 

BARREIRAS DA REDE 

O acesso ao tratamento oportuno representa etapa decisiva da linha de cuidado, 

pois a mamografia e a biópsia só cumprem sua função quando conduzem a uma 

terapêutica efetiva em tempo adequado. A demora entre diagnóstico e primeiro 

tratamento amplia angústia, favorece progressão da doença e gera descrédito na rede. O 

estudo realizado em unidades de alta complexidade do Rio de Janeiro identificou 

proporção elevada de mulheres que iniciaram tratamento após mais de sessenta dias, 

revelando dificuldade estrutural para converter diagnóstico em cuidado imediato 

(Jomar, 2023). 

A realidade do norte de Minas Gerais revelou intervalo mediano elevado até o 

início do tratamento e alta proporção de atraso, com associação a baixa escolaridade, 

atendimento em serviço público, alterações clínicas e cor parda ou preta. Esses achados 

mostram que a demora não é evento casual, mas resultado de uma rede que opera de 

modo desigual para grupos diferentes. A espera prolongada tende a atingir mais 

fortemente quem tem menor poder de pressão, menor renda e menor acesso a rotas 

alternativas (Figueiredo, 2025). 

Durante o período pandêmico, o tempo para tratamento do câncer de mama foi 

influenciado por características sociais e clínicas, entre elas escolaridade e tipo de 

abordagem terapêutica. A pandemia agravou a disputa por vagas, reorganizou serviços e 

criou barreiras de circulação para pacientes oncológicas. Mulheres com menor 

escolaridade e maior dependência de informações presenciais ficaram mais expostas a 

perdas de agendamento, falhas de comunicação e demora para chegar ao serviço 

especializado (Silva, 2023). 

O diagnóstico em estágio avançado expressa a soma de atrasos na suspeita, na 

investigação e no início terapêutico. Quando uma mulher chega ao tratamento com 

doença mais avançada, a equipe enfrenta maior complexidade clínica e a paciente 

carrega maior carga emocional. O estudo sobre estágio avançado no Brasil aponta 
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fatores associados à condição no momento do diagnóstico, indicando que a organização 

da rede e os marcadores sociais devem ser analisados juntos (Santos, 2022). 

A continuidade do cuidado depende de comunicação entre serviços, pois a 

mulher pode passar por unidade básica, serviço de imagem, laboratório, ambulatório de 

mastologia, cirurgia, quimioterapia, radioterapia e reabilitação. Se cada ponto opera 

isoladamente, a usuária assume a tarefa de transportar documentos, interpretar 

resultados e cobrar encaminhamentos. O tempo até o primeiro tratamento no Rio de 

Janeiro mostrou que a existência de centros especializados não basta quando a regulação 

e a transição entre etapas são lentas (Jomar, 2023). 

A organização regional deve enfrentar desigualdades internas entre municípios, 

porque a alta complexidade costuma ficar concentrada em poucos centros. Quando não 

há pactuação clara de transporte, acolhimento, prioridade para suspeitas e retorno para 

seguimento, o tratamento se torna dependente de arranjos improvisados. A distribuição 

geográfica dos serviços de Pernambuco ilustra como a concentração de equipamentos e 

unidades pode gerar sobrecarga em polos e descontinuidade para mulheres de áreas 

menos assistidas (Silva, 2024). 

A crise sanitária provocada pela COVID-19 demonstrou que a linha de cuidado 

oncológica precisa de planos de contingência para manter rastreamento, investigação 

diagnóstica e tratamento. A redução de mamografias durante a pandemia criou demanda 

reprimida e risco de diagnósticos tardios, especialmente para mulheres que dependiam 

exclusivamente do serviço público. A retomada do cuidado exige busca ativa das 

pacientes que perderam consultas e recomposição dos exames não realizados (Furlam, 

2023). 

As diferenças entre regiões com distintos índices de desenvolvimento humano 

indicam que a recuperação da rede após uma crise não ocorre da mesma forma em todos 

os lugares. Onde a estrutura já era limitada, a suspensão de serviços pesa mais e a 

reorganização demora mais. O aumento de casos avançados e a permanência de atrasos 

no tratamento mostram que a desigualdade social atua como fator de amplificação dos 

danos produzidos por emergências sanitárias (Hyeda, 2024). 
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O tratamento oportuno também depende de acolhimento psicossocial, pois o 

diagnóstico de câncer de mama afeta trabalho, renda, cuidado dos filhos, sexualidade, 

imagem corporal e vínculos familiares. A saúde coletiva não pode reduzir o tratamento 

à prescrição médica, porque a adesão depende de condições de vida que permitam 

comparecer às sessões, alimentar-se, repousar e compreender orientações. A revisão 

sobre atenção primária reforça a importância do acompanhamento contínuo e da 

articulação com outros níveis de atenção (Sala, 2021). 

Depois do diagnóstico, o cuidado pode envolver cirurgia, quimioterapia, 

radioterapia, hormonioterapia, reabilitação e seguimento prolongado. Cada uma dessas 

etapas demanda agenda, transporte, exames complementares e comunicação entre 

equipes. Quando a mulher tem baixa escolaridade ou depende de serviço público com 

alta demanda, a possibilidade de perder prazos aumenta. O atraso observado no norte de 

Minas Gerais mostra que a continuidade não se garante apenas pela confirmação da 

doença (Figueiredo, 2025). 

A fila oncológica não é composta apenas por números, pois cada espera 

corresponde a uma mulher que tenta manter trabalho, família e saúde mental enquanto 

aguarda definição terapêutica. A demora superior a sessenta dias identificada no Rio de 

Janeiro evidencia que a regulação precisa acompanhar casos com prioridade clínica e 

social. A gestão deve saber quem está esperando, por qual motivo e em que etapa o 

fluxo foi interrompido (Jomar, 2023). 

A demanda reprimida após a pandemia exige olhar diferenciado para mulheres 

que perderam rastreamento, diagnóstico ou início terapêutico. Retomar a produção 

habitual de exames pode não ser suficiente quando há acúmulo de casos em fila. A 

análise por desenvolvimento humano indica que regiões com menor capacidade 

estrutural sofrem mais para recuperar o cuidado interrompido, tornando necessário 

direcionar recursos e pactuações para áreas mais vulneráveis (Hyeda, 2024). 
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INTERDISCIPLINARIDADE EM SAÚDE COLETIVA: CAMINHOS PARA 

EQUIDADE 

A leitura interdisciplinar em saúde coletiva permite compreender que o câncer 

de mama não é apenas objeto da oncologia. A doença envolve prevenção, vigilância, 

atenção primária, diagnóstico por imagem, patologia, cirurgia, enfermagem, psicologia, 

fisioterapia, serviço social, farmácia, gestão, transporte sanitário e participação 

comunitária. A articulação entre esses campos evita que a usuária seja tratada como 

responsável individual por superar barreiras produzidas pela própria organização social 

e assistencial (Sala, 2021). 

A equidade deve orientar a programação da detecção precoce, pois oferecer o 

mesmo fluxo para todas as mulheres pode manter desigualdades quando os pontos de 

partida são diferentes. Mulheres em maior vulnerabilidade precisam de busca ativa, 

horários compatíveis, comunicação clara, transporte, navegação de pacientes e 

prioridade regulatória quando há suspeita clínica. Os parâmetros técnicos de detecção 

precoce oferecem base para planejar procedimentos e transformar necessidade 

populacional em oferta organizada (Instituto Nacional de Câncer, 2022). 

A gestão da informação é componente central da resposta interdisciplinar, pois 

permite identificar áreas com baixa cobertura, tempo excessivo de espera e maior 

proporção de diagnóstico avançado. Sem dados integrados, a rede não reconhece quais 

mulheres saíram do fluxo e quais municípios acumulam lacunas. O controle do câncer 

de mama no Brasil exige que informação epidemiológica e produção assistencial sejam 

usadas para orientar decisões, não apenas para registro administrativo (Instituto 

Nacional de Câncer, 2025). 

A atenção primária pode atuar como coordenadora do cuidado quando registra 

mulheres elegíveis, convoca para rastreamento, acolhe sinais suspeitos, acompanha 

resultados e mantém contato após encaminhamento. Essa função exige equipes 

capacitadas e comunicação permanente com serviços diagnósticos e especializados. A 

revisão sobre rastreamento mostra que a atenção primária brasileira possui papel 



 

 

 

 

 

 

ALVES, J.P.; NASCIMENTO, J.A.; SILVA, J.N.; PEREIRA, R.P.S.; DIAS, M.S.R.; DAMASCENO, J.E.S.; 

LACERDA, L.B.P.; PEREIRA, J.G.S.; GOMES, M.J.F.; SILVA, A.G.N.; FERNANDES, B.C.C. Impacto das 

desigualdades sociais no acesso ao rastreamento e tratamento do câncer de mama: uma análise interdisciplinar em 

saúde coletiva. Artigo Científico. Anais – V Congresso Nacional de Educação na Contemporaneidade, Natal/RN, v. 

3, n. 1, p. 80-99, mai. /2026. 

94 

estratégico, mas precisa de organização local para não depender apenas da procura 

espontânea (Sala, 2021). 

A dimensão social do cuidado requer integração com assistência social, 

educação popular e políticas de apoio ao transporte. Muitas mulheres deixam de 

comparecer ao exame ou ao tratamento por falta de dinheiro, por medo de perder 

trabalho, por dificuldade de deixar filhos sob cuidado ou por não compreender o 

encaminhamento. Quando a rede identifica essas barreiras, pode construir respostas 

como agendamento protegido, orientação familiar, transporte sanitário e apoio de 

equipes territoriais (Silva, 2025). 

A distribuição regional dos serviços deve ser planejada com base na linha 

completa de cuidado, e não apenas na instalação de equipamentos isolados. 

Mamógrafos sem biópsia acessível, biópsia sem patologia em tempo adequado ou 

diagnóstico sem vaga oncológica criam percursos interrompidos. A análise de 

Pernambuco demonstra que a concentração de serviços e lacunas em etapas diagnósticas 

fragilizam o acesso, exigindo reorganização de fluxos e responsabilidades entre 

municípios e estado (Silva, 2024). 

A formação profissional precisa incluir discussão sobre racismo institucional, 

comunicação em saúde, gênero, pobreza e direitos das usuárias. Profissionais que 

reconhecem desigualdades conseguem identificar por que uma mulher faltou, por que 

não compreendeu a orientação ou por que não conseguiu retornar. A desigualdade na 

realização de mamografia nas capitais indica que barreiras sociais persistem mesmo em 

grandes centros urbanos, mostrando a necessidade de práticas de cuidado menos 

burocráticas e mais próximas do território (Schäfer, 2021). 

A educação em saúde deve evitar linguagem culpabilizadora e valorizar o 

diálogo com mulheres, famílias e comunidades. Informar sobre mamografia, sinais de 

alerta e continuidade após resultado alterado precisa ser feito de maneira acessível, 

considerando baixa escolaridade, medo, experiências negativas e dificuldades de 

deslocamento. A tendência de desigualdades por escolaridade mostra que a mensagem 
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padronizada não alcança todas as mulheres com a mesma força, exigindo materiais e 

abordagens adequadas a diferentes realidades (Saes-Silva, 2023). 

A pandemia mostrou a necessidade de planos permanentes para proteger o 

cuidado oncológico em momentos de crise. A rede deve definir protocolos para manter 

investigação de sintomas suspeitos, priorizar resultados alterados, reagendar faltosas e 

recuperar exames suspensos. A redução de mamografias no período pandêmico sinaliza 

que interrupções gerais atingem de modo mais duro quem não tem recursos para buscar 

alternativas, tornando indispensável uma retomada dirigida às mulheres de maior 

vulnerabilidade (Furlam, 2023). 

A interdisciplinaridade também envolve participação social, porque mulheres 

usuárias do sistema conhecem obstáculos que nem sempre aparecem nos indicadores. 

Ouvir comunidades permite identificar horários inadequados, rotas de transporte, 

dificuldade de atendimento, medo do exame, constrangimentos e falhas de 

comunicação. A resposta coletiva ao câncer de mama deve combinar evidência 

epidemiológica, gestão regional e escuta qualificada para transformar o direito formal 

em cuidado acessível e contínuo (Hyeda, 2024). 

A navegação de pacientes pode reduzir perdas entre diagnóstico e tratamento ao 

orientar a mulher sobre documentos, locais, prazos, transporte e retorno. Essa função 

não substitui a responsabilidade da rede, mas cria acompanhamento próximo em etapas 

de maior risco de abandono. O tempo elevado até o primeiro tratamento mostra que a 

usuária precisa de suporte para transitar entre serviços e que a gestão precisa identificar 

gargalos com rapidez (Jomar, 2023). 

Equipes interdisciplinares precisam discutir casos de maior vulnerabilidade antes 

que o atraso se consolide. Baixa escolaridade, cor parda ou preta, residência distante e 

dependência exclusiva do serviço público devem acionar vigilância assistencial mais 

intensa. O estudo no norte de Minas Gerais permite compreender que fatores sociais e 

clínicos se combinam, exigindo respostas que integrem cuidado médico, acolhimento 

social, transporte e comunicação (Figueiredo, 2025). 
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O planejamento populacional deve relacionar incidência estimada, distribuição 

regional e capacidade instalada de diagnóstico e tratamento. Quando a estimativa aponta 

grande número de casos, a rede precisa prever exames, biópsias, cirurgias, terapias 

sistêmicas, radioterapia e reabilitação. A estimativa para 2026-2028 reforça que o 

câncer de mama continuará demandando organização permanente e prioridade na 

agenda pública de saúde (Martins, 2026). 

 

CONCLUSÃO 

As desigualdades sociais interferem no rastreamento e no tratamento do câncer 

de mama porque condicionam todo o percurso da mulher no sistema de saúde. A 

mamografia, a biópsia, a consulta especializada e a terapia dependem de informação, 

renda, transporte, acolhimento, regulação, oferta territorial e continuidade assistencial. 

Quando essas condições não se distribuem de forma justa, o direito à saúde permanece 

formal, mas a experiência concreta de cuidado se torna desigual. 

A análise desenvolvida mostra que raça ou cor, escolaridade, renda e território 

não são elementos externos ao câncer de mama. Eles atuam na chance de a mulher ser 

convidada ao rastreamento, compreender a orientação recebida, chegar ao exame, 

retornar com o resultado, confirmar o diagnóstico e iniciar o tratamento. A doença, 

nessa leitura, revela a organização social que define quem chega cedo e quem chega 

tarde aos serviços. 

O enfrentamento desse problema exige que a equidade seja colocada no centro 

da linha de cuidado. A rede precisa buscar ativamente mulheres com maior 

vulnerabilidade, garantir investigação rápida para sinais suspeitos, reduzir distâncias 

entre municípios e serviços especializados, integrar sistemas de informação e apoiar 

usuárias que enfrentam barreiras econômicas e familiares. A resposta não deve depender 

apenas da força individual de cada mulher para superar filas, deslocamentos e falhas de 

comunicação. 
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Uma abordagem interdisciplinar em saúde coletiva permite reunir clínica, 

epidemiologia, gestão, assistência social, educação, psicologia e participação 

comunitária em torno de uma mesma finalidade: assegurar cuidado oportuno e humano. 

Reduzir desigualdades no câncer de mama significa transformar a detecção precoce e o 

tratamento em processos contínuos, acessíveis e acompanhados, capazes de reconhecer 

diferenças sociais e responder a elas com prioridade, respeito e responsabilidade 

pública. 

A produção de respostas mais justas depende de abandonar a ideia de que todas 

as mulheres partem do mesmo lugar. Algumas chegam ao serviço com informação, 

transporte e apoio familiar; outras chegam depois de longa espera, com medo, sem 

dinheiro e sem garantia de retorno. Reconhecer essa diferença é condição para organizar 

uma rede que não apenas ofereça procedimentos, mas acompanhe pessoas concretas em 

trajetórias marcadas por desigualdade. 
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